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PREFEITURÂ MUNICIPAL
DE ARARIPE

dEStA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N" 0u2024-DL.
PROCESSO ADMII{ISTRATIVO N" O1/2024-DL.

PREÂMBULO:

A Secretaria de Saúde de Araripe, pessoa jr.rídica de direito público intemo, com sede na Rua
Antônio Nunes de Alencar, 477, Cento, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito (a) no CNPJ sob
o n' 17.431.964/0001-00 e a Secretaria de Educação com sede na Rua Padre Nelson No10,
Centro, Araripe-Ce, inscrito (a) no CNPJ 3O.L72.O26/OOO1-88, toma público que, rcalizuá
Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO
DO ITEM/LOTE, nos termos do artiso 75. inciso II da Lei 14.13312021 e Decreto n" 19123
de 01 de setembro de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e
seus anexos, confomre os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos, objetivando a
manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da
administração obter a proposta mais vantajgsa, observadas as datas e horários discriminados a
seguir:

Por tntar-se de licitação com base na condição prevista no eo:t. 176 parágrafo único da Lei
14.133121 o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município através
da sua dilulgação no sitio oficial do órgão, disponível em: https://www.araripe.ce.gov.brlsite/ e
no Dirá.rio Oficial dos Municípios do Ceará.

1.0. DO OBJETO:
1 .1 Constitui objeto
SERVrÇOS TECNICOS VISANDO A REGULARIZAÇÃo E MANUTENÇÃo Do
MUNICIPIO JUNTO AOS MINISTERIOS DA SAÚDE E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. OS
SISTEMAS INCLUEM A MANUTENÇÃo Do srsTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE
ORÇAMENTOS PUBLICOS EM SAUDE-SIOPS. E DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO
SOBRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO- SIOPE, A FIM DE ATENDER AS
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0510612024, até as 23:59hs.

0610612024, até as 11:00h.

As propostas deverão ser encaminhadas pelo
email da Equipe de Licitação do municipio de
Araripe no seguinte endereço:
licitacao@araripe.ce. gov.br.
licitaararipe@ gmail.com

NECESSIDADES DO MUNÍCIPIO DE ARARIPE-CE.
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1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
1.2.3 - Anexo III - Declarações
1.2.4 - Anexo [V - Minuta de Contrato

2.0. DAS COI\DrÇÕES DE pARTrCrpeÇÃO:
2.1. As propostas deverão ser encamiúadas pelo email da Eqúpe de Licitação do municipio de
Araripe no seguinte endereço: licitacao@araripe.ce.eov.br e licitaararipe@gmail.com

2.1.1. Não ooderão naÉlclDar desta disoensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não teúam Íepresentação legal no Brasil com poderes expÍessos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá paÍicipar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública ou com qualquer de
seus órgãos descenFalizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadasho Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadasho Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU;

2.2. Que se enquaüem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídic4
quando a contratação versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto brísico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obr4 serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa ffsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi irnposta;
d) Aquele que manteúa vínculo de naf:Íeza técnic4 comercial, econômica, financeir4
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâlo do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou paÍente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
gau;
e) Empresas controladoras, conúoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) Pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislagão trabalhista
2 2'I' Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2-2.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicad4 inclusive
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5.1. A presente ficaní ABERTA pOR UM pBúO»O »n OS GRÊD DIAS ÚTEIS, a partiÍ
da data da dilulgação no site, as pÍoposta de preços e os respectivos documentos deverão ser
encaminhadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de Araripe no seguinte endereço:

citacao arl v.br lici

a sua controladora contÍolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. Organzzções da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condigão
(Acórdão no 7 4612014-T CU -Plenrírio); e
2.2.4. Sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estlio progÍamadas êm dotaÉo orçamentária própria,
prevista no orçamento para exercício de 2024, na classificação:

I2,I22.OO37.2.OI9.OOOO_MATUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARI,A DE EDUCAÇÃO,
CULTI]RA E TECNOLOGIA;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 (SERVIÇOS DE TERCEIROS pESSOA JURIDICA);

10.122.0037.2.007.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAúDE;

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 (SERVIÇOS DE TERCEIROS pESSOA JURTDTCA);

4.0 -DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$

5.0 - PERÍODO PARA EI\IUO DA DOCUMENTAÇÃO DE IIABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:

6.0. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação na forma previsá no Anexo I -Termo de Referênci4 após solicitação feita pelo Agente de contrataçãô por e-mail, no caso
de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado.
6.3. o(A) Agente de contÍatação solicitará ao pÍoponente da proposta de Menor preço que, no
prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie os Documentos de Habilitaçao, e se for o'caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso
de contratação direta e já apresentados.

6.4. HABTLTTAÇÁO JUúDICA:
6.4.1.. os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial,

ELABORAÇÂO,
PREENCHIMENTO E

TRANSMISSÃO DO SIOPE

TRÁNSMISSÁO DO
SIOPE SERV. 6

,,
ELABORAÇ o,

PREENCHIMENTO E
TRÂNSMISSÃO DO SIOPS

TRANSMISSÃO DO
SIOPS

SERV. 6

VÁLOR TOTAL

-

todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e tod
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filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebrado com a sede que apÍesentou a

documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: àto constitutivo, estatuto ou contÍato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas, ou Orgão Equivalente,

do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de

eleição de seus administradores atuais;

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
NO PAÍS: decreto de aúoizaçáo expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das

empÍesas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e

modiÍicativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva

consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,

acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores

atuais;
f) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fi:ndação e estatuto social em ügor, com a ata da

assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, beÍn como o registro de que trata o art. 107 da Lei
rf 5.764,de7971;

C) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do

titular da empresa ou outÍo documento oficial de identificação com foto váido na forma da lei.

6.4.2. REGULARIDADE F'ISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de i,nscrigão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribúntes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com
o objeto conhatual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Aüva da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da PoÍaria Conjunta
RI'B/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2074;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos insçritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade - CRF;
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 de julho de 2011.

6.4.3. QUALIT'ICAÇÀO ECONÔMICO-FINA]T{CEIRA:
6.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial

- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4.4. Certidâo negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribúdor da sede da pessoa jurídic4 ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação
judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apreséntar a compÍovação de que o respectivo plaro
de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' l1.l0l, de 09 de
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os demais
requisitos de habilitação.

6.4.5. QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta dispensa, expedida por
entidade pública ou privadao usu.iria do serviço em questão, comprovando a execução do objeto,
conforme Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e
RG, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este
indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.

6.4.6. DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n. 9.854, de ZTllO/1999,
publicada no Dou de 28/1011999, e ao inciso )ooflIl, do artigo 70, da constituigão Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em'trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
empÍega menoÍes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta
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7.0. PROPOSTA DE PR-EÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonânc
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.
7.1.1. O valoÍ proposto pelas licitantes para execução dos serviços não podeÉ ultrapassar o
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitad4 devidamente assinada rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação da ruzão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deveú ser o que efetivamente
irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao
número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,
posteriormente, para assinatura do contÍato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro aÍguÍnento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso,
computando todos os custos necessiírios para o atendimento do objeto desta licitação, bem
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que
incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços,
constantes da propost4 abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à
execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Oconendo discrepância entre os preços unitiírios e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessiírias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitiírios e totais, os seus respectivos valores
por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contx da data da
aberhra do envelope, sendo este considerado como vlílido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e
caso nenhuma pÍoposta complementar com valor menor seja apresentad4 aquela cotação
com menor valor, sení considerada a proposta vencedoÍa.

7' 1.3. Ocorrendo divergência na proposta enfiê o§ valores unitiírio e total, prevalecerá o unitrírio,
e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da
proposta por erÍo, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a ürgul4 cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7'1.5. Os preços proPostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
7.1.6' A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus arexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
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competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7 .2.1. contiver vícios insanáveis;
7.2.2. não obedecer às especificagões técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.2.3. apresentar pÍeços inexequíveis ou permanecercm acima do prego miíximo definido para
a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminishagão;
7-2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insaÍlável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguir compÍovaÍ que possü ou possuirá recuÍsos
suficientes paÍa executaÍ a contento o objeto, será considerada inexeqúvel a pÍoposta de preços
ou menor lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da confratação, apresente preços global ou
unitiirios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
saliírios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
7.3.2. apÍesentfi um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter noÍmativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

examinada a proposta ou lance
ão.
se iniciará a fase de habilitação,

8.0. DO JTJLGAMENTO
8.1.- Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a
conformidade da pÍoposta classificada em primeiro lugar, ou sej4 a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o- resultado será registrado no Resultado de
Julgamento do procedimento da dispensa.
8.4' Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será analisado os
documentos de habilitação e, se necessário de documentos complementares, conforme o
caso.
8.5' se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas- diligências, para que a empresa
comprove a exeqúbilidade da proposta.
8'6. Para fins de aniálise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor reqúsitante do serviçt ou da iirea
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaç8:8. Encerrada a aniílise quanto à aceitação da propost4
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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9.0. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e

após atesto do setoÍ competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021.
9.2. Paru realizzçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada duante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simfles Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 723, de 2006, rlrão sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribúções abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.0 - DAS DTSPOSIÇÕES GERATS:
10.l Poderá o Prefeitura Municipal de Araripe revogar o presente processo, no todo ou em parte,
por conveniência adminiskativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justifi cado.
10.2. O Prefeitura Municipal de Araripe deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte,
sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto
no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dest4 salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Instituto
de Previdência Municipal de Araripe.

Araripe - CE, 29 de maio de 2024.

s ara de Brito

PREFEITURA MUMCIPAL
DE ARARIPE

de Despesas da Sec

-1)

üFL
\)

Neri
Saúde

Aurélio Ribeiro da Silva Lira
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação,

Cultura e Tecnologia da Informação
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AIIEXO I -TERMO DE REFERÊ,NCIA

r. cororçÔns GERAIS DA. CONTRAT.LçÃO: COVtnaraçÃo or EMPRESA PARA
eRESTAÇÃo DE sERVrÇos ÉcNrcos, vtsANDo e n-eculeRizeçÃo e ueNurcNçÃo
DO MUNICIPIO JUNTO AOS MINISTERTOS ON SIÚOE E MINISTERIO OE EOUCNÇÃO. OS
SERVIÇoS INCLTJEM A MANUTENÇÃo Do SISTEMA DE INFoRMAÇoES SoBRE
oRç4yBroa púst.rcos su saúor - srops E Do srsrEMA os nwomrÀÇÃo soBRE
oRÇAMENTo púsI,tcos rrra enuceçÃo - slopE, A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DO MTJMCIPIO DE ARARIPE _ CE.

I.I OS BENS OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO SÃO CARÂCTERIZADOS COMO
SERVIÇOS TÉCNTCOS ESPECIALIZADOS, CONFORME ruSTIFICATTVA CONSTANTE
oo psruoo rÉcNICo pRELIMTNAR.

1.2 O OBJETO DESTA CONTRATAçÃO NÃO STENQUADRÂ COMO SENDO BEM DE LUXO,
1.3 O CONTRATO TPNÁ VICÉNCN DE N (DOZE) MESES, A PARTIR DA ASSINATI]RÂ DO

CONTRATO, NA FORMA DO ARTIGO IO5 DA LEI N' 14.133, DE2OII.
1.4 O CONTRATO OFERECE MAIOR DETALIIAMENTO DAS RECRAS qUC SENÂO

AILTcADAS EM RELAÇÃo À vrcÊNcre on coNrnere,ÇÃo.

r. 2. FUNDAMEnTaçÃo r noscnrçÃo »e xrcEs§IDADE DA COnrn lr.tçÃo
2.I A FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAçÃO T DE SEUS QUANTITATIVOS

ENCONTRA-SE PORMENORIZADA EM TOPICO ESPBCÍTICO DOS ESTUDOS
TECMCos pRELMTNARES, apÊNucn DESTE TERMo DE RgrpnÊNcn.

2.2 O OBJETO DA CONTRATAçÃO ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES
ANUAL 2024, CONFORME CONSTA AS NVTONUEçÕES SÁSTCES DESSE TERMO DE
ngreRÊNcre.

2, 3. DESCRIÇÃO »,I, SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADo oBJETo E ESPECFICAÇÃo Do PRODUTo
3.I A SOLUÇÃO PROPOSTA É OI'SPPUSA DE LICITAÇÃO, PARA CONTRATAÇÕES FT'TT]RASDE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSMISSÃó S ECOI,PANHAMENTO DE DADOS,ENVIO DE RELATORIOS, ALIMENTANDO PLANILTIAS E AS HOMOLOGANDO JT]NTO AO
S.I.O.P.S E .S.I.O.P, VISANDO PRODUZIR UM SERVIÇO COM MÂIS ETICMNCh EEFICÁCNNO TVTUNTCÍPTO. ESSES SERVIÇOS SERÃO REALIZÀOOS PTTA EMPRESA CONTRATADA,
GARANTINDO A CORRETA GESTÃO E CONTROLE DOS RECURSOS DESTINADOS À SEÚOEs roucaÇÂo, coNTRrBUrNDo pARÁ A rneNspanÉNcn r eprcrÊNcra Ne apiiàaçao

I
rLAsoRAÇÃo,
PREENCHIMENTO
rru,rsutssÃoDo sro

E
PE

TRANSMISSÃo Do
SIOPE SERV 6

2 PREENCHIMENTO
rnlxsurssÃo Do srop

E
ELABORA o,

S

TRANSMISSÃo Do
SIOPS SERV 6

:.."§L, §
.:':,r' -' .ir
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DOS RECURSOS PÚBLICOS
ARARIPENSE.
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NESSAS Ánres TSSpNCIAIS pARÂ A CoMUNIDADE

3. 4.ExEcuÇÃoDosERYrÇo
4.1 À coNTRÂTrNm osRrcl-sr Á:

4.1.1 PROPORCIONAR TODAS AS FACILIDADES PARA QUE A CONTRÁTADA POSSA

DESEMPENHAR SEUS SERVIÇoS DENTRo DAS NoRMAS EXIGIDAS E DA LEGISLAÇÃO
PERTINENTE E EM VIGOR;

4.1.2 EXERCER e rISCelZaçÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL ernaVÉS np
FISCAL DE CONTRATO ESPECIALMENTE DESIGNADO, NA FORMA PREVISTA NA LEI N"
14.133/211

4.I.3 EXIGIR O CT]MPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÔES ASSUMIDAS PELA
CONTRATADA, DE ACORDO COM AS CLÁUSTJLAS CONTRATUAIS E OS TERMOS DE SUA
PROPOSTA;

4.I.4 NOTIFICAR A CONTRATADA POR ESCRITO DA OCORRÊNCIA DE EVENTUAIS
IMPERFEIÇÔES NO EQUIPAMENTO ADQUIRIDO, FIXANDO PRAZO PARA A SUA
conneçÃo; 4.1.s PAGAR À coNrnernoA o vALoR RESULTANTE DA PRESTAÇÃo Do
SERVIÇO/PRODUTOS, NO PRAZO E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS
ANEXOS;

4.1.6 EFETUAR AS RETENÇÕES TRTBUTÁRrAS DEVIDAS SOBRE O VALOR DA FATITRA DE
SERVIÇOS/PRODUTOS DA CONTRATADA, SE FOR O CASO.

4.1.7 ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO E O CUMPRTMENTO DAS
OBRIGAÇÕES PELO CONTRATADO;

4.I.8 EFETUAR O PAGAMENTO AO CONTRATADO DO VALOR CORRESPONDENTE AO
FORNECTMENTO DO OBJETO, NO PRAZO, FORMA E CONDrÇÕES ESTABELECTDOS NO
PRESENTE CONTRATO;

4.I.9APLrCAR AO CONTRATADO SANÇÕES MOTTVADAS PELA INEXECUÇÃO TOTAL OU
PARCL{L DO CONTRATO;

4.I.IO. CIENTIFICAR O ORGÃO DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DO ÓRGÃO PARA ADOÇÃO
DAS MEDIDAS CABÍVEIS QUANDO DO DESCI.'MPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PELO
CONTRATADO;
4.1.11. EXPLICTTAMENTE EMTIR DECrSÃO SOBRE TODAS AS SOLTCTTAÇôES E
RECLAIIVL{ÇÔES RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO PRESENTE CONTRATO, FJSSALVADOS
OS REQUERIMENTOS MANIFESTAMENTE IMPERTINENTES, MERAMENTE
PROTELATORIOS OU DE NENHUM INTERESSE.PARA A BOA EXECUÇÃO DO AJUSTE.
4.r.12 CoNCLUÍDA A TNSTRUÇÃO Do REeüERrMENro, a epúNrsrúfao rrnÁ o
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA DECIDM" ADMITIDA A PRORROGAÇÃO MOTTVADA
POR ICUAL PERÍODO.

4.1.13 NOTIFTCAR OS EMTTENTES DAS GARANTIAS QUANTO AO INÍCrO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO PARA API]RAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.

4.1.14COMINICAR O CONTRATADO NA HIPóTESE DE POSTERIOR ALTERAÇÃO DO
PROJETO PELO CONTRATANTE, NO CASO DO ART. 93, §2., DA LEI N" 14.133/21.
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4.1.15A ADMTMSTRAÇÃO NÃO RESPONDERÁ pOR QUAISQUER COMPROMISSOS
ASSUMIDOS PELO CONTRATADO COM TERCEIROS, AINDA QI]E VINCULADOS A
EXECUÇÃO DO CONTRATO, BEM COMO pOR QUALQUER DANO CAUSADO A TERCEIROS
EM DECORRÉNCIA DE ATO DO CONTRATADO, DE SEUS EMPREGADOS, PREPOSTOS OU
SUBORDINADOS.

4.2 A CONTRÂTADA OBRIGA-SE Á:

4.2.1. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ REALIZAR O PREENCHIMENTO DO SISTEMA
SIOPS E SIOPE, ENVIO DENTRO DO PRAZO LEGAL, EVITANDO ASSIM PENALIDADES AO
MI.II\IICÍPIO;

4.2.2 EFETUAR O PREENCHIMENTO DE ACORDO COM OS DEMONSTRATIVOS
CONTÁBEIS/FINANCEIRO S ;

4.2,4 RESPONSABILZAR-SE PELOS VÍCIOS E DANOS DECORRENTES DO SERVIÇO, DE
ACORDO COM O QUE DETERMINA O CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI N" 8.078,
DE 1990);

4.2.3 ATENDER PRONTAMENTE A QUAISQUER EXIGÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO,
INERENTES AO OBJETO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO;

4.2.4 COMUNTCAR À ADMINISTRAÇÃO, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS QUE ANTECEDE A DATA DA ENTREGA, SE HOT'VER MOTIVOS QUE
IMPOSSIBILITEM O CUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO, COM A DEVIDA
cOMPROVAÇÃO;

4.2.5 RESPONSABILIZAR-SE PELAS DESPESAS DOS TNBUTOS, ENCARGOS
TRABALHISTAS, PREVIDENCúRIOS, FISCAIS, COMERCIAIS, TAXAS, FRETES, SEGUROS,
DESLOCAMENTO DE PESSOAL, PRESTAÇÃO DE GARANTIA E QUAISQI]ER OUTRAS QTJE
TNCTDAM OU VENHAM A INCTDTRNA EXECUÇÃO OO CONtnarO;

4.2.6 A EXrGÊNCIA REFERENTE AO PRAZO DESCRTTO NA ORDEM DOS SERVIÇOS SE
ruSTIFICA DEVIDO AO FATO DO OBJETO POSSUIR FINALIDADE EM QIJE A DEMORA NA
EXECUÇÃO PODERÁ PREruDICAR O ANDAMENTO DAS ATIVIDADES MANTIDAS POR
ESTA SECRETARIA MUNICIPAL;

4.2.7 EMITIR JUNTAMENTE COM O RELATORIO DOS SERVIÇOS PRESTADOS RECIBO DE
ENVIO DO SIOPS E SIOPE DEVIDAMENTE ASSINADO.

4.2,E EXECUTAR OS SERVIÇOS NAS REFERIDAS SECRETARTAS PARA QUE I]M SERVIDOR
TENI{A ACESSO TOTAL AS INIORMAÇÕES ENVIADAS.

4.2.9 A FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO SERÁ EXERCDA PORUM REPRESENTANTE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E EDUCAÇÂO, CONTORME PROCEDIMENTOS
ESTABELECIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E EDUCAÇÃO, AO QUAL
COMPETIRÁ DIRIMIR AS DÚVIDAS QUE SURGIREM No CURSo oa ixEôuçÃo oo
CONTRATO, E DE TUDO DARÁ CIÊNCIA ÀS SECRETARIAS.

4. 5.MODELODEGESTÃODOCONTRATO

5.1 O CONTRATO DEVERÁ SER EXECUTADO FIELMENTE PELAS PARTES, DE ACORDO
coM AS CLÁUSULAS AVENÇADÂS E AS NORMAS DA LEr N" 14.133,D82021,8
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cADA pARTE nsspoNornÁ pELAS coNsEeuÊucras DE suA rNr,xncuÇÃo
TOTAL OU PARCTAL.

5.2 AS coMuMcaçÕrs ENTRE o oRcÃo ou ENTTDADE E A coNTRATADA DEVEM
SER REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXGIR TAL FORMALIDÁDE,
ADMITINDO-SE O USO DE MENSECEN,T ELEINÔ]'.IICA PARA ESSE FIM.

5.3 o oRGÃo ou ENTTDADE pooenÁ coNVocAR REpRESENTANTE DA EMpRESA
rARA ADoÇÃo os pnovnÉNcrAs euE DEVAM sER cUMrRIDAS DE rMEDrATo.

5.4 Apos A ASSTNATURA Do coNTRATo ou TNSTRUMENTo EeUIVALENTE; o oRGÃo
ou ENTIDADE poognÁ coI\[/ocAR o REpRESENTANTE DA EMpRESA
coNTRATADA plxe Rguureo INICIAL rARA ArRESENTAÇÃo Do pLANo DE

FrscAlrzAÇÃo, er.lE coNrERÁ TNFoRMAÇôrs eceRce nes onnrcaçÕes
coNTRATUArs, Dos MECANISMos DE nlsceLzRçÃo, ons psrnerÉchs nARA
ExECUÇÃo Do oBJETo, Do pLANo coMrLEMENTAR or execuçÃo »a
coNTRATADA, euANDo HowE& no uÉrooo DE AFERIÇÃo Dos RESULTADoS
E DAS sANÇÕEs epucÁvprs, oENTRE ourRos.

e. uscellzaÇÃo

6.1 A ExECUÇÃo Do coNTRATo oevexÁ sER AcoMIANHADA E FrscALtzADA pEt.o(s)

FISCAL(IS) DO CONTRATO.

6.2 A coNTRATervre É oBRTGADA A ACoMIANIIA& FISCALIZA& coNFERTR o
FoRNECTMENTo Do oBJETo Do pRESENTE cERTAME, ernevÉs DE uM
GESTOR/FISCAL A SER DESIGNADO, POR INTERMEDIO DE PORTARIA, O QUAL
orvnRÁ ANoTAR EM REGISTRo pnópnIo, AS FALHAS DETECTADAS E
coMr.lNrcAR poR EScRrro A AUToRIDADE supERIoR ToDAS AS oconRÊNcns
DE QUAISQIJER FATOS QUE, A SEU CRITERIO, EXIJAM MEDIDAS CORRETIVAS
POR PARTE DA CONTRATADA;

6.3 A FrscAlzaçÃo snnÁ EXERCTDA No INTERESSE »o pruucÍpro DE ARARTIE/cE, E
NÃO SXCLU NEM REDUZ A RESPoNSABILIDADE DA LICITANTE CoNTRATADA,
INCLUSTVE PERANTE TERCEIROS, POR QUAISQI.]ER IRREGULARIDADES, E NA SUA
oconnÊNcre, NÃo tr\,ÍpLICA coRRESpoNSABILIDADE DA coNTRATANTE ou DE sEUS
AGENTES E PREPOSTOS;

z. camrui À rrscar,rz,lçÃo EXERCER RrcoRoso coNTRoLE No cuMpRrMENTo
DOCONTRÁTO:

z.t casrRÁ arNDA Ao FrscAL Do coNTRATo AS sEGUINTES arrunutçÕes (ARTIGo 23 -
DECRETO MI.]NICIPALN" 19 DE OI DE SETEMBRO DE2O23):

I - ACoMPANI{AR e rxr,cuçÃo CoNTRATUAL EM SEUS ASPECToS euAlrrATrvos E
QUANTITATIVOS;

II - RECEBER DrsrcNeçÂo r UANTER coNTATo coM o pREposro DA CoNTRATADA, E
SE FOR NscgssÁPJo, ESCLARECER PRoNTAMENTE AS DÚvIDAS ADMINISTRATIVAS E
rÉcNrcas p oryBncÊNcns suRGTDAS NA ExECUÇÃo Do oBJETo coNTRÂTADo;

III - RECEPCIONAR DA CONTRATADA, DEVIDAMENTE
DocuMENTos NgcBssÁruos Ao pAGAMENTo, pREvISTos

PROTOCOLADOS, OS

NO INS
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coNTRÂTUAL E NAs NoRMAS euE DrscIpLrNAM A ExECUÇÃo DA DESpESA púal-rce,
coNFERI-Los E ENcepmluÁ-t-os Ao cESToR Do coNTRÁTo;

rv - coNToRME o cASo, REALIZAR ou ApRovAR n lmltçÃo Dos sERVIÇos ou
FORNECIMENTOS EFETIVAMENTE PJALIZADOS, EM CONSONÂNCIE COU O PREVISTO
NO CONTRATO, RECEBENDO O OBJETO MEDIANTE TERMO ASSINADO PELAS PARTES;

V - REALIZA& NA FORMA DO ARTIGO I4O. DA LEI FEDERAL N." I4.I33, DE 2OZI, O
RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO, QUANDO FOR O CASO;

vr - MANTFESTAR-sE A RESpErro oe susppNsÃo oe rxrcuçÃo
CONTRATUAL QUANDO SOLICITADO;

VII - ADOTAR MEDIDAS PREVENTTVAS DE CONTROLE DOS
CONTRATOS, TAIS COMO:

A) REALZAÇ,ÃO DE REI.INIAO INICIAL COM A CONTRATADA PARA
$.IrE_!E.IrAÇÃo DAS pARrES, suAS oBRrcAçôes r ESCLARECER EVENruArs
DUVIDAS;
b) UTILZAÇÃO DE CHECK I,1,§7.§, ISTO É, IISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA A ENÁTTSEDos ASpECToS rÉorrcos REFERENTES ÀcoxrneraçÃo; - - - '-
C) ELABORAÇÃO OT NUETÓP.TO PERIODICO DE ACOMPANHAMENTO (MENSAL,
BIMESTRAL OU TRIMESTRAL);
d} D_IS?ON]BILIZAçÃO-OP POMNUIÁruOS DE AVALIAÇÃO DO.S BENS E/OU SERVIÇOS,REUNTND. sucESrôES E RE.LAMAÇóES euE bavsúo leR- Érwrnilei ÃCONTRATADA E UTILZADAS PENA CPNEN TTASTHbRIAS NO OSIETO;
E) PROMOVER REUNTÕES PgruÓOTCAS OU ESPECTAIS PENA Á RESOLUÇÃO DE
llo-B_L-E]\{+s NA ExECUÇÃo po_gBrE]o, sEMpRE que rossÍvei. cou e pnnrrórpAÇÃó
DE pELo MENos 02 íDors) SERVTDoRES ou acE].rrrs-púÀrrõõs,'ii'dr's^iieiiiro rrrr
VIII - REGISTRA& EM LTVRO PROPRIO, TODAS ES OCORNÊUCIAS SURGIDAS DURANTE A
EXNCUçÃO DO CONTRATO, INDICANDO ON, UÉS E ANO, BEM COMO O NOME DOS
NruCTONÁNTOS EVENTUALMENTE ENVOLVIDOS, DETERMINANDO O QUE FOR
NTCPSSÁNTO À NTCUT,ENTZAÇÃO DE FALHAS OU DEFEITOS OBSERVADOS EENCAMINIIANDO OS APONTAMENTOS À AUTORIDADE COMPETENTE PARA ASpRovr»Êucns casÍvprs;

x - DETERMTNAR A REPARAÇÃo, coRREÇÃo, REMoÇÃo, RECoNSTRUçÃo ou
SUUSTNUTçÃO' ÀS PXPENSES DA CONTRATADA,NO TOTAL OU EM PARTE, DO OBJETOcoNTRATADo EM euE sE ,ERIFT.AREu úcros, DEFErros ou TNC'RREÇôE'
RESULTANTES DE suA execuÇÃo;

X - REJEITA& NO TODO OU EM PARTE, SERVIÇO OU FORNECIMENTO DE OBJETO EMDESACORDO COM AS ESTCCTTTCEçÕ'S CONdIOES NO CONTRATO, OBSERVADO OTERMo DE REFpRÊrqcn ou o pnolnro sÁsrco;
,, . EXIGIR E ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DAS CI.ÁUSUIAS E DOS PRAZOSPREVIAMENTE ESTABELECIDOS NO CONTRATOE RESPECTryOS TERMOS ADITIVOS.
xr - DETERMTNAR pOR TODOS OS MErOS ADEQUADOS
TECMCAS E LEGArs, esrrcmrceçôas s rr,reiooãi-
rxcÍvnrs pane A pERrErrA Exscúçao oo osJETq-
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XIII - EXGrR O USO CORRETO DOS EQUTPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E
COLETTVA DE SEGURANÇA DO TRABALHO,QUANDO CABÍVEL;

XIV - VERIFICAR A CORRETA APLICAÇÃb DOS MATERIAIS, E REQUERER DAS
EMPRESAS TESTES, EXAMES E ENSAIOS QUANDO NECESSÁRIOS, NO SENTIDO DE
PROMOÇÃO DE CONTRoLE DE QUALIDADE DA ExEcUÇÃo DAs oBRAS E SERvIÇosoU
DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS;

XV _ MÂNIFESTA& POR MEIO ALERTAS E/OU RELATÓRIOS DE VISTORIA, AS
OCORRÊNCTAS VERIFICADAS E REALZAR AS DETERMINAÇÕES E CoMI]NICAÇÕES
NECESSÁRIAS À penrsrrn ExECUÇÃo DoS SERVIÇoS;

XVI _ COMUNICAR AO GESTOR DO CONTRATO, EM TEMPO HÁSTL, QUALQUPN
OCORRÊNCIA QTJE REQUEIRA ToMADA DE DECISÕES oU PRoVIDÊNCIAS QIJE
ULTRAPASSEM O SEU ÂMBITO DE COMPETÊNCIA, EM FACE DE RISCO OU IMINÊNCIA DE
PREJUíZO AO INTERESSE PTISLICO;

XVII - FORMALZAR NOTIFICAÇÕES POR ESCRITO A CONTRATADA, CASO AS
TRATATTVAS IMCIAIS PARA SANEAMENTO DE EVENTUAIS IRREGI]LARIDADES NÃO
SEJAM SUFICIENTES PARA REGULAzuZAÇÃO DA SITUAÇÃO, ESTABELECENDO PRAZO
PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES E/OU APRESENTAÇÃO DE ruSTIFICATIVAS,
SOB PENA DE ENCAMIN}IAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO PARA O GESTOR DE
CONTRATO AVALIÂR A NECESSIDADE DE ABERTURA DO RESPECTIVO PROCESSO DE
APURAÇÃO E APLICAÇÃO DE PENALIDADES;

XVIII - EM CASO DE DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL BOU QUAISQUER TIPOS DE
ILICITUDES VERTTICADAS NAS CONTRATAÇÕES SOB SUA RESPONSABILIDADE, ALÉM
DE COMUNICAR AO GESTOR DO CONTRATO, COLIMR PREVIAMENTE AS PROVAS E
REUNIR OS INDÍCIOS INERENTES A SUA ATRIBUIÇÃO FISCALTZATORIA, AUXILIANDO
NA INSTRUÇÃO DO PROCESSO;

XIX - PROPOR MEDIDAS QUE VISEM À ITMTTTONTA CONTÍNUA DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO;

XX - PREENCHER AO FINAL DO CONTRÂTO, O TERMO DE AVALIAÇÃO DO SERVIÇO
PRESTADO OU DO OBJETO RECEBIDO;

xxl - MANTFESTAR-SE FORMALMENTE, QUANDO CONST.JLTADO, SOBRE A
PRORROGAÇÃO, ALTERAÇÃO, RESCTSÃO OU QUALQUER OUTRA PROVTDÊNCh qUe
DEVA SER TOMÁDA COM RELAÇÃO AO CONTRATO FISCALIZADO, INCLUSWE COM A
EMISSÃO DEPARECER;

XXII - CONSULTAR O ORGÃO OU A ENTIDADE CONTRATANTE SOBRE A NECESSIDADE
DE ACÚSCIMoS oU SUPRESSÔES NooBJEToDo CoNTRATo, SE DETECTARALGo QUE
POSSA SUGERIR A ADOÇÃO DE TAIS MEDIDAS;

XXIII - DETERMINAR A RETIRADA DE QUALQIJER EMPREGADO SUBOFDINADO DIRETA
OU INDIRETAMENTE A CONTRATADA, INCLUSIVE EMPREGADOS DE EVENTUAIS
SUBCONTRATADAS, OU AS PROPRIAS SUBCONTRATADAS, QUE, A SEU CRITERIO,

\) >7

COMPROMETAM O BOM ANDAMENTO DOS SERVIÇOS;
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xxrv - RECEBER E FOMENTAR AVRLnçOES RELACIONADAS AO SERVIÇO PRESTADO
ou Ao oBJETo RECEBTDo, ESpECTALMENTE, coNFoRME o cAso, oo púglIco
usuÁnro; p

XXV- EXERCER QUALQUER OUTRA ATWIDEOB COITIPETÍVEL COM A FUNÇÃO QUE LHE
sEJA LEGALMENTE ernrsuÍDe

xt INCLUIR E coNFERIR As CERTIDÕEs DE REGULARIDADE FISCAL,
TRABALHTSTA e pnrvroeNcúxJA NscrssÁRlAs eo pncAMENTo, euANoo cesÍvsr p
Ne eusÊNcn DE FrscAL ADMTNIs TRATIVO DO CONTRATO, E ENCAMINHARAO SETOR

5. 8. GESTOR DO CONTRATO (ARTIGO 22 DO DECRDTO MUI{ICIPAL N" 19 DE 01 DE
SETEMBRO DE 2023).

r - MANTER o ACoMpANHAMENTo REcULAR r slsrguÁnco Do INSTRUMENTo
CONTRATUAL, MORMENTE CUJO OBJETO TENHA SEU PREÇO DEMONSTRADO COM
BASE EM PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO OE CUSTOS CONTIDOS NA PROPOSTA
LICITATORIA, MANTENDO COTN OISPONÍVEI OES REFERIDAS PLANILHAS, COM
REGrsrRo DA EeuAÇÃo EcoNôÀarco_rnraNcErRA Do coNTRATo;
II - CONTROLAR O PRAZO Or VICÊNCI,q. DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DO OBJETO,
ASSIM COMO DE SUAS ETAPAS E.DEMAIS PRAZOS CONTRATUAIS, úCOI,IENOANOO,
COM ANTECEDÊNCh NAZOÁVSI., À EUTONTOEOE COMPETENTE, QUANDOFOR O CASO,
A DEFLAGRÂÇÃO DE NOVO PROCEDIMENTO LICITATORIO OU-À PNORROGAÇÃO DO
CONTRATO VIGENTE, QUANDOADMITIDA;
u - MANTER o coNTRoLE DA ATUALIZAÇÂo oo vALoR DA GARANTTA
CONTRÂTUAL, PROCEDENDO, EM TEMPO HÁSIL, AO ENCAMINHAMENTO NECESSÁPUO

l _quA suBsTrrurÇÃo E/ou REFoRÇo ou pRoRRocAçÃo no pRAZo DE suA
VIGENCIA, QUANDO FOR O CASO;
IV . PROVER A AUTORIDADE SUPERIOR DE DOCUMENTOS E I.IFORMAÇÕES
NecEssÁzuos À celennaçÃo DE TERMO ADrrrvo, oBJETTVANDO AS ru-renaçÕEi
DO CONTRATO PREVISTAS EM LEI, INCLUSIVE PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO
TNSTRUMENTo CoNTRATUAL, Irssrp úr_rn o cASo, Apos 

-vERrFrcAÇÃo 
DA

VANTAJOSIDADE DA PRORROGAçÃO, NrU COMODA NAENTTESTEçÃO OO PT§CEI, OO
CONTRATO SOBRE A QUALIDADE DOS BENS ENTREGUES E/OU STNÚIçOS TNTSTADOS;
V . AVALIAR E SE MANIFESTAR SOBRE OS PEDIDOS OC NENqUNÍENrO ECONÔUTCO-
FINANCEIRO DO CONTRATO A SEREM DECIDIDOS PELA ÀUTORIDADE COMPETENTE;VI - ANALISAR OS DOCUMENTOS REFERENTES AO RECEBIMENTO DO OBJETO

CONTRATADO; - ACOMPANHAR O DESENVOLVIMENTO DA EXECUÇÃO ATNEVÉS OBnuerópuos r DEMAIS DocuMENTos RELATrvos Ao oBJETo coNrtüteoo;VII - DECIDIR PROVISORIAMENTE SOBRE EVENTUAL SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
CoNTRATUAL, ELABoRANDo o rsRMo »gsusprNsÃo;VIII -- ADOTAR E REGISTRAR AS MEDIDAS PREPARATORTAS PARA APLICAÇÃO DESnNçÕes E/oU DE RESCISÃo CoNTRATUAL, nTÀizeNoo E CooRDENANDo AToS
llyÁE:Jl91rr_v_os_pREr/ros À assnruRA Do pRocESSo, queN»o NitÉiÀÀúõs, Nas
HIPOTESES DE DESCI.]MPRIMENTO DE OSRICEÇÔCS PREVISTAS NO EDITAL, NO
coNTRÁTo E/ou NA leclslnçÀo ne RrcÊNcra;
IX_- __- APLICAR A SANÇÃO OE AOVONTÉNCI,q. PREVISTE NO INCISO I DO ART. 156 DA
!F-l -IqD._E-\AL 

N" 14.133, DE 2021, pOR MErO DO PROCEDTMENTO ADMrNrSrRArrvo
SUMARISSIMO PREVISTO NO ART. I3E DESTE REGULAMENTO;X . ANALISARA DOCUMENTAÇÃO }TECESSÁRIA AO PAGAMENTO, ENCAMINHADAPELO FISCAL DO CONTRATO, CONFORME ROL E CONDIÇÕES OTSPóiTOi NO
INSTRUMENTO CONTRATUAL. E NAS NORMAS QT]E DISCIPLINAM A TXECÚôAó OE
?-E!!ESA púsl-rce, DEVoLVENDo_os Ao FrscAL Do coNTRATo PARA
REGULARTzAÇÃo, queNoo roR o cASo;

nBspoNsÁvsr; /:

e



§aa§§,wttw"
nffillHrpre$rÊ4§lê&lsÉ.@

ê)
t

E.

c:r/

PRtrFEITT]RA MUNICIPAL
DE ARARIPE

Íc
>'v iL
C.

RlçÍ.f
XII . ACOMPANHAR AS NOTAS DE EMPENHO DO CONTRATO, SOLICITANDO O
CANCELAMENTO DE SALDO, QUANDO FOR OCASO, RESPEITANDO A COMPETENCLA, DO
ExoncÍcro;
XIII - EFETUAR A DIGITALZAÇÃO g ANUAZENAMENTO DOS DOCI]MENTOS FISCAIS
E TRABALHISTAS DA CONTRATÁDA NOS SISTEMAS MTNICIPAIS, QUANDO COIJBE&
BEM coMo No poRTALNACToNAL DE coNTRArnçÕes nÚsucAs (PNCP);

XIV _ REALZA& QUANDO FOR O CASO, E ACOMPANHAR OS LANÇAMENTOS DOS
DADOS REFERENTES AO CONTRATO NOS SISTEMAS MUNICIPAIS E NO PORTAL
NACToNAL DE coNTRATAÇÕEs púsr,tcas pNCP), vERIFICANDo sALDo E
INFORMANDO O ENCERRAMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL;
xv - ExERCER euALerJER ourRA ATrvIDaos covrparÍvEl coM a rutçÃo qur
LI# SEJA LEGALN,MNTS ETRBUÍDE,
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
9.1. PELA tr.IEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DEFINIDO NESTE TERMO DE
nrprnÊNcr^q., A coNTRATANTS poogRÁ, cARANTIDA A PREVIA DEFESA, apr-rcen À
coNTRATADA AS rENALIDADTS pnsvrsrÀs fie lrcrsreçÃo PERTINENTE.

r0. FoRMA DE sELf,ÇÃo E cRrrÉnro »r.rwcAMENTo DA pRoPosrA
10.r ponNscgoon spRÁ sELECToNADo poR MEIo DA REALzAÇÃo DE

PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO, NN MODALIDADE DISPENSA, SOB A FORMA
srrrRôNrca, coM ADoÇÃo Do cRITERIo DE JULGAMENTo PELo MENoR
PREÇO GLOBAL.

1 1. FORMA DE FOR}TECIMENTO
11.1 A IRESTAÇÃo sE oÁ pon ENVro BTMESTnaL, B srnÁ CoNSIDERADA coNcLuÍoe
MEDIANTE A APRESENTAÇÃo Do BoLETIM DE ENVIO DO RELATORIO BIMESTRAL,
DENTRO DO SISTEMA SIOPE E DO SISTEMA SIOPS.

rz. r>ucÊNcHs »r rurmuçÃo
12.1 IARA FINS op nes[rreÇÃo, oBvBnÁ o lrcrrANTE coMpRovAR os SEGUINTES

REQUISITOS:

13. HABTLTTAÇÃo .runÍ»rc,L:
13.1. os DocuMENTos ApRESENTa»os osvsRÃo sER oBRTGAToRTAMENTE, DA MESMA
SEDE, OU SEJA, SE DA MATRZ, TODOS DA MATRIZ, SE DE ALGUMA FILIAL, TODOS DA
MESMA FrLrAL, coM rxceçÂo Dos DocuMENTos eLtE sÃo vÁrpos IARA MATRIZ E
ToDAS AS FrLrArs. cÁso A EMpRESA sEJAVBNCEDoRA, o coNTnaro spnÁ cBLEBRADo
coM A sEDE euE ApRESENTou a oocunreNreçÃo:
A) No cASo DE prrrpnr,sÁpuo TNDTvTDUAL: mscnrçÃo No REGrsrRo púst-rco op
EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE;

B) NO CASO DE SOCIEDADB BIUPNPSÁruA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO
SOCIAL EM VIGO& DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA
SEDE, ACOMPANI{ADO DE DOCUMENTO COMPROBATORIO DE SEUS ADMINISTRADORES;

C) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO
SOCIAL EM VIGO& DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS
runÍorces, ou oRGÃo EeurvALENTE, Do DoMrcfuro seos Do LTcITANTE,
ACOMPANHADO DE CoPIA DE IDENTIDADE, CPF E CoMPRoVAÇÃo DE ELEIÇÃO DE SEUS
ADMINISTRADORES ATUAIS;
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D) No cASo DE EMpRESA ou SocIEDADE ESTRÂNGETRA EM FUNCToNAMENIo No pnÍs:
DECRETo DE AUToRTzAÇÃo ExpEDDo pplo oncÃo coMpETENTE; os ATos
CONSTITUTToS DAS EMPRESAS LICITANTES DEvERÃo ESTAR ACoMPANHADoS DoS
DEMAIS DOCUMENTOS ADITIVOS E MODIFICATTVOS DO SEU TEXTO PODENDO SER
suesrIruÍDos, pREFERENCIALMENTE, pELA RESpECTTvA coNSoLrDAÇÃo;

E) No CAso DE SoCIEDADE pon acÕns: ATo CoNSTITUTIVo, ESTATUTo oU CoNTRÂTo
SOCTAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELA JIJNTA COMERCL{L DO
oourcÍuo SEDE Do LICTTANTE, ACoMPANI{ADo DE coplA DE IDENTIDADE, cpF E
cownovaçÃo DE ELErÇÃo DE sEUs ADMTNTSTRADoRES ATUATs;

F) NO CASO DE COOPERATTVA: ATA NT TUNOEçÃO E ESTÂTUTO SOCIAL EM VIGOR,
COM A ATA DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUTVADO NA JUNTA
COMERCIAL OU INSCFJTO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS TUNÍOTCAS DA RESPECTIVA
SEDE, BEM COMO O REGISTRO DE QUE TRATA O ART. 107 DA LEI N.5.764, DE l97l;
G) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: CERTIFICADO DA
COTVOIçÃO OC UICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCEMEI, CUJA ACEITAÇÃO TTCMÁ
coNDrcroNADA À venrnceçÃo DA AUTENTTcTDADE No sÍrto
WWW.PORTALDOEMPREENDENDOR.GOV.BR;

H) . CÓNN DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, DE SOCIO ADMIMSTRADOR OU
DO TITULAR DA EMPRESA OU OUTRO DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COMroro vÁr-too NA FoRMA DA LEI.

I3.2. R-EGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

A) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS TUNÍOTCAS ICIWT);

B) PROVA DE INSCR]ÇÃONO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MUMCIPAL,
CONFORME O CASO, RELATIVO EO OOUTCÍITO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO
SEU RAMO DE ATIVIDADE E COITIPETÍVPT- COI,T O OBJETO CONTRATUAL;

C) A COMPROVAçÃO OA REGT'LARIDADE PANA COM A FAZENDA FEDERAL DEVENÁ SgNrErre arnevÉs oe cenrmÀo DE REcuLARrDeoB oE oÉíiros úiÃrivos A cRi-Diiõ-s-rnmurÁnros FEDERATs s À oÍvrDn errvaEÀúreã (cND), EMTTTDAS pELA pJCErrA
FEDERAL DO BRASIL NA FORMA DA PORTARI,A CONNTNT,q NTE/PCFN N" I.75I, DE 2 DE
OUTUBRO DE 2OI4;

D)-A_COÀ/ÍPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL OEVPNÁ
SER FEITA ATRAVES DE CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA OE õÉEiTOi INúNTTOSua oÍvroa nrrvA ESTADUAL;

E)A COMPROVEçÃO NN REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MT]NICIPAL OSVPRÁsER FErrA arnevÉs DE cERrDÃo coNSoLTDADA NecairvÀ ilE óEiiiós'nríóruros
NR oÍvme nuva MUMCIpAL.

F) PROVA DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O FI]NDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
sERVrÇo - FGTs, erRavÉs DE cERTTFICADo DE REcILARTDADE _ cRF;

G) PROVA »S INBXTSTÊNCIA DE DEBITOS INADIMPL-IDOS PERANTE A ruSTIÇA DO
TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTDÃO NEGATIVA, NOS TCRUOS OOrÍrulo vrr-A DA coNsornaçÃo oes Lers oó iúÀar-no, ApRovADA pELo DECRETo_

c
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LEI NO 5.4s2, DE 1" DE MAIO DE 1943." (NR), CONFORME LEr t2.440t20rr DE 07 DE ruLHO
DE 2011.

13.3. QUALMCAÇÃO ECONÔIVtrCG.FINANCEIRA:

A) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) DO ÚLTIMO
EXERCÍCIO FISCAL, JÁ ExIGÍvEIs E ÂPRESENTADoS NA FoRMA DA LEI, DEVIDAMENTE
REGISTRADO NA JT]NTÂ COMERCI,AL DA SEDE DA LICITANTE, ACOMPANHADO DOS
TERMOS DE ABERTIJRA E DE ENCERRAMENTO DO LTVRO DIÁRIO . ESTES TERMOS
DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL - CONSTANDO AINDA, NO
BALANÇO, O NÚMERO DO LTVRO DúRIO E DAS FOLHAS NOS QUAIS SE ACHA
TRANSCRITO, QTJE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA, COM
VISTAS AOS COMPROMISSOS QUE TERÁ DE ASSUMIR CASO LHE SEJA ADJUDICADO O
OBJETO LICITADO, DEVIDAMENTE ASSINADO PELO CONTADOR RESPONSÁVEL, SENDO
VEDADA SUA SUBSTITUIÇÃO POR BALANCETES OU BALANÇOS PROVISORIOS, PODENDO
SERATUALZADOS pORÍNDTCES OFICTATS QUANDO ENCERRADOS HÁ rrlerS DE 03 (TRÊS)
MESES DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA;

B) CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCh, RECTJPERAÇÃO ruDICIAL OU EXTRAJUDICIAL,
EXPEDIDA PELO DISTzuBUIDOR DA SEDE DA PESSOA ruRÍDICA, OU DE EXECUÇÀO
PATRIMONIAL, EXPEDIDA NO DOMICÍLIO DA PESSOA FÍSICA (ARTIGO 3I DA LEI N"
8.666/93) EM DATA NÃO SUPERIOR A 30 (TRINTA) DrAS. NO CASO DE CERTTDÃO POSTTTVA
DE RECTJPERAÇÃO JUDICI,AL OU EXTRAruDICIAL, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A
COMPROVAÇÃO DE QTJE O RESPECTTVO PLANO DE RECUPERAÇÃO FOI ACOLHIDO
JUDICI,ALMENTE, NA FORMA DO ART, 56, DA LEI N.O II.IOI, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2005,
SOB PENA DE INABILITAÇÃO, DEVENDO, AINDA, COMPROVAR TODOS OS DEMAIS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.4. QUALTTTCAÇÃO TÉCNICA:

a) ATESTADO (S) FORNECTDO (S) pOR PESSOA ruúDICA DE DTRETTO PúBLICO OU
PRIVADO COM IDENTIFICAÇÃO DO ASSINANTE E FIRMA RECON}IECIDA POR CARTORIO
COMPETENTE, COMPROVANDO QUE A LICITANTE FORNECEU OU ESTÁ FORNECENDO
SERVIÇOS/PRODUTOS COMPATÍVEIS EM CARÂCTENÍSTICES COM O OBJETO DA
LICITAÇÃO.

13.5. DAS Df,MAI§ E)ilGÊNCIAS:
A) DECLARAÇÃO DE QUE, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO NA LEI N" 9.854, DE
27/1011999, PUBLICADA NO DOU DE 2811011999, E AO INCISO XXXII, DO ARTIGO 70, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NÃO EMPREGA MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS EM
TRÁBALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE, NEM EMPREGA MENORES DE 16
(DEZESSEIS) ANOS EM TRABALHO ALGUM, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A
PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, CONFORME MODELO CONSTANTE DOS ANEXOS DESTE
EDITAL;
B) DECLARAÇÃO EXPRESSA DE IDONEIDADE, CONFORME MODELO CONSTANTE DOS
ANEXOS.
C) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP, DE ACORDO COM A LEI
COMPLEMENTAR 12312006, SE FOR O CASO, CONFORME MODELO CONSTANTE DOS
ANEXOS D1STE EDITAL (A AUSÊNCIA DESTA DECLARAÇÃO NÃO IMPLICARÁ EM
INABILITAÇÃO).
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13.6 EM SEDE DE DILIGÊNCIA, PODERÃO SER REQUISITADOS DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, NO SENTIDO DE COMPROVAR O QUE ESTA SENDO AFIRMADO NO
TEOR DO ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNTCA EPPSSENTADO;

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÁO

14.1 O CUSTO ESTTMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É nB nS 50.799,96 (CrNQr.IENTA
MIL, SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS)

14.2 EM CASO DE CRIAÇÃO, ÀLTERAÇÃO OU EXTINÇÃO DE QUAISQTJER TRIBUTOS
OU ENCARGOS LEGAIS OU SUPERVENIÊNCIA DE DISPOSIÇÔES LEGAIS, COM
COMPROVADA REPERCUSSÃO SOBRE OS PREÇOS REGISTRADOS;

14.3 SERÃO REAJUSTADOS OS PREÇOS RECISTRADOS, RESPEITADA A CONTAGEM DA
ANUALIDADE E O ÍNDICE PREVISTO PARA A CONTRÁTAÇÃO; OU

14.4 PODERÃO SER REPACruADOS, A PEDIDO DO INTERESSADO, CONFORME
CruTÉRIoS DEFINIDOS PARA A CoNTRATAÇÃo.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.I AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTRATAÇÃO CORRERÃO À
CONTA DE RECURSOS PROPRIOS.

15.2 A CONTRATAÇÃO SERÁ ATENDIDA PELA SEGUINTE DOTAÇÃO:

D GESTÃOruNIDADE: 05.01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTIJRA E TECNOLOGIA
rr) FoNTE DE RECLTRSOS: 1 .500. l00l .00 - RECURSoS NÃo VINCULADOS DE IMPOSTOS
IID PROJETO ATIVTDADE: 12.122.0037.2.019.0000 _MATUTENÇÃO DAS ATTVIDADES DA
SECRETARI,A DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA;
IV) ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 (SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JTJRIDICA);
V) GESTÃO/IJNIDADE:04.01 . SECRETARIA DE SAÚDE
VI) FONTE DE RECT]RSOS: 1.5OO.1OO2.OO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
vII) PROJETO ATTVTDADE: 10.122.0037.2.007.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES
DA SECRETARIA DE SAUDE;

D ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 (SERVTÇOS DE TERCETROS PESSOA
JURIDICA);

6.

iss§,{w *19{!!q,:,.r'

I ELABORAÇÃO, PREENCIIIMENTO
E TRANSMSSÃO DO SIOPE

SERV. 6 4.23333 25399,98

, ELABORÂÇÃO, PREENCHIMENTO
E TRANSMISSÃO DO SIOPS

SERV. ó 4.23333 2s.399,9E

VALORMÉDIO GLOBAL R$ 50.799,96

N9i,,ii
. ::i'i' l{lS$êWl.ii
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A PREF'EITURA MUNICIPAL DE ARARIPE.

Ao setor de Licitações e Contratos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

ApresentaÍnos a v. sas., nossa pÍoposta para o objeto da Dispensa de Licitação no.

com o PREÇO GLOBAL de R$

OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUAI!T.
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

v RGL

Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta tení validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, )O( de )OOOO(XXXXX de 2024

Responsável Legal

Di i.
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»ncul,no.çÃo

§ome da Empresa)

CNPJ/I,ÍF N" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Dispensa de licitação no instaurada pelas Secretarias de Saúde
Municipal de Araripe e Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da Informação que não
fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o Poder Público, em qualquer de s',as
esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer úabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à
Lei Federal n' 9854, de 27 .10.99.

Nome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participagão de licitação na modalidade de Dispensa de
licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ
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AI\IEXO TV
MINUTADE CONTRATO

CoNTRATO ADMIMSTRATM N" ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O tUUr.UCÍpIO, pOn
nrffm,ffOrO »O 1,1,; E A EMPRESA

O Prefeitura de Araripe, através a de Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo,
com sede trâ _, CEP: _, inscrito (a) no CNPJ sob o no _, neste ato representado
Sr(a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..........
inscrito(a) no CNPJ/I\,ÍF sob o no .........., sediado(a) trâ ......., em ........ doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por ................, tendo em vista o que consta no Processo no
............ e em observância às disposições da Lri n" I4.133, de 2021 e da Decreto 19123 de 0l de setembro
de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Conhato, deconente da Dispensa de Licitação n. .../...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLAUST]LA PRIMEIRA - OBJETO
O objeto do presente instrumento é o Serviços prestados na alimentagão, processamento, tÍansmissão e
acompanhamento do S.I.O.P.S sistema de informações sobre orçamento público em saúde do Município
de Araripe-Ce, de responsabilidade da Secretaria Municipal de saúde de Araripe-ce, durante o exercício
financeiro de 2024 e serviços prestados na alimentação, processamento, transmissão e acompanhamento
de S.I.O.P.E sistema de informações sobre orçamentos públicos em educação do município de Araripe-
Ce, de responsabilidade da secretaria municipal de Educação, cultura e Tecnologia de Araripe-ce, durante
o exercicio financeiro de 2024.
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
I .l . Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇAO DO ITEM nsrrcrrrclçÃo UNID. QUANT.
MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTAL

1.2. São anexos a este instrumênto e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
| .2.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.2.3. A Proposta do Contratado; e
I .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGTJNDA - vIGÊNcrA E pRoRRocAÇÃo
2.1. O praza de vigência do contrato é de até 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei l4.l33l?l.
2.1.1' A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços perÍnanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o
contratado.

3. cLÁusuLA TERCEIRÂ - MoDELos DE ExEcuÇÃo E cEsTÃo coNTRATUÀrs
3.1.O regime de execução conhatual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SIJBCONTRÂTAÇÃO
4.1 . Não sení admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUtr{TA-PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1 . O valor total da contratação é de R$.. ....... (.... )
5.1.2.No valor acima esüto incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostôs, encírgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contatado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMÂ DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, pard cÉdito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Serí considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartlio de Pagamento previsto no aÍ. 75, § 4', da Lei n' 14.133121,
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRÂZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no pritzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal./Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura qualdo o órgão contratante atestaÍ a
execução do objeto do contrato.
5.3.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetaÍiamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçío, mediante
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

s.4. coNDrÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão daNota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo dê Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagaÍnento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f1 eventual destaque do valor de retenções hibutiírias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFatura, ou circunstância que impeça a liquidagão da
despesq o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizagão da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveú realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identiÍicar possível raão que impeça a participação em licitagão, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contrataÍ com o Foder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do conhatado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat
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5.4.E.Não havendo regularização ou sendo a defesã considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contatado, bem como quanto à exisÍência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a inegularidade, o conúatante devení adotar as medidas necessárias à rescisão

contatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
5.4.1 1. Quando do pagaÍnento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante p€lo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüiria quanto aos impostos e contibuições abraagidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA.REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajusáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em s/s,/ .
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemecte de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPIIÍFGV exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagarí ao

Contratado a importância calculada pela última variação coúecida" liquidando a diferença

correspondente ülo logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sení(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índic{s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), seú(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação enülo em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 . São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e ser§ anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabeleçidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1 .4. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Conúatado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no pÍazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1 .7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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7.1 .E. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. concluída a instrução do requerimento, a Administração teÍí o pruzÃ de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garaltias quanto ao início de processo adminisfiativo para apüação de
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10' Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2", da Lei n" 14.133121.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contatado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. cLÁusULA omAVA - oBRrcAÇôEs Do CONTRÂTADo
E'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispçstas:
8.1.1. manter preposto âceito pela Administração no local da obra ou do serviço para represenú-lo na
execução do contrato.
8'l.l.l. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
enligade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para ã exercício da
atividade.
E.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (aÍ.
137, II);
E.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenáeiàs recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconsEuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarern vícios, defeitos ou inóorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Admfuistragão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscalização
ou o acompaúamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaní autorizado a descontar dos
pagam-entos devidos ou da garantiq caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8'1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigentJ do conhatante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, paúgrafo único, da Lei n 14.133,de2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação dzÍ rdgularidade junto aos iítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada devení entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os sêguintes áocumentos: i; prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais é à oirida ãtiru da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) certiüto de Regulariàade do FGTS - cRr; à 5) certidão Negativa de Débitos
Trabal histas - CNDT;
E.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações prevls tas em Acordo Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categonas abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdencirírias, tribuúrias e as demais previstas em legislagão específicq cuja
inadimplência não transfere a responsab ilidade ao Contratante;
E.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas,
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
gaÍantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos nabalhos, bem como aos documentos relativos à
execugão do empreendimento.
E.l.l1. Paralisar, por deteÍminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
E.l.l2. Promover a guardq manutenção e vigilância de materiais, ferraÍnentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislagão peÍinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anális€ e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que firjam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer haba'lho'do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstâ em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16);
E.l.l8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍt. I16, parágrafo único);
E.l.l9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei n"
14 .133 , de 2021 .
E.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonnas
de segurança do Contratante;

9. CLIU§ULA NoNA- oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPI)
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 201E (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que teúam acesso em ÍazÁo "do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da pÍoposta no procedimento de confatação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÍa as finalidades quejustificamm seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compaÍtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
9.4 A Administl-dção deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do contratado orientâr e teinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorÍentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

cláusula, devendo o
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9.9 O Contratado deveú prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partiÍ de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, datq horiírio e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato estí sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l' do aÍt. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXDCUÇÃO
10.1 . Não haverá exigência de garantia contÍatual da execução.

11. cLÁusuLA DÉCIMA PRTMEIRA - rfnRAÇoEs E sANÇÕEs ADMIMSTRÁTIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause g.ave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do confato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente j ustificado;
0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentâção exigida para a contratação, quando
convocado denúo do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retârdamento da execução oú dà entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) aPresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;j) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da conüatação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da ki n" 12.846, de lo de agosto de 2013.
I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrâto, súpre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lel);
ii) Impedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);
iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:

Í1).. moratória de l,lVo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de t0 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia
até o máximo de 10Yo (dez por cento) pela
suplementação ou reposigão da garantia.

de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
inobservância do prazo fixado para apresentação,
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragão a pÍomover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14 .133, de 2021 .

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobie d valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dalo causado à Contratante (art. 156, §9p)
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Confalo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍ.
1s6, §7).
I1.4.1. Antes da aplicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no pritzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia presÍada ou será cobrada judicialmente (aÍ. I56, §E).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminishativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a

ampla deiesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
1l 6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; -
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme nolTnas e orientações

dos órgãos de controle.
I l.?. Os atos previstos como infragões administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ott em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.E46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, no§ mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (aÍt. 159)

1 1.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdminiskação, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ftrmo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dircito, com

o Contratâdo, observados, em todos os cirsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análisejurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante devená, no prazo mríximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções Por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. l6l)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

12. CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGI,JNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quondo vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagões nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.I. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei
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12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaú rescisão
se não restringir sua capacidade de concluh o contrato.
12.2.2.1. Se a op€ração implicar mudança da pessoa jurídica contatada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, seú precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. RelaçÍio dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndell.izaçües e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
l3.l.As despesas decorrentes da presente contrataçito correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei
Orçamentíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. cLiusulA DÉcrMA QT.JTNTA - ALTERÂÇóES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (virrte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes poderito exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caÍacterizzm alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133, de r\2l.

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBl,rcaÇÃo
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n" 14.133121.

17. CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA-FoRo
17.1. É eleito o Foro da cidade Araripe, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §1" da Lei n. 14.133121,

.......... de............. . de 20..........

Ordenador de Despesas da 

--
(CONTRATANTE)

xxxxxxxxxxxxxxxxxx»oüxx
representante

(CoNTRATADA)

TESTEMUNHAS:
1.
CPF:
2-
CPF:
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